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de 400 arguidos em vigilância electrónica — consistiu
no facto de a sua introdução no sistema jurídico-penal
português ter sido dirigida por uma estrutura de missão,
composta por um núcleo executivo, constituído por pro-
fissionais dedicados em exclusivo à concretização desse
projecto, e por uma comissão de acompanhamento, pre-
sidida pelo Prof. Doutor Germano Marques da Silva,
cujo papel na divulgação, credibilização e avaliação desta
experiência se revelou essencial.

O passo seguinte no desenvolvimento da vigilância
electrónica no âmbito do sistema penal passa pela sua
utilização em sede de execução de penas, quer como
alternativa de execução a penas de prisão efectiva de
curta duração quer como mecanismo que torna possível,
a troco de um controlo acrescido e mais efectivo, ante-
cipar a libertação condicional dos condenados a pena
de prisão. Tais soluções estão actualmente a ser equa-
cionadas no seio da Unidade de Missão para a Reforma
Penal, no âmbito da formulação de propostas de alte-
ração ao Código Penal, e tudo aponta que serão em
breve objecto de experimentação e posterior avaliação.
Todavia, há que garantir que o desenvolvimento do
regime jurídico aplicável e a preparação do processo
de experimentação, em todas as suas vertentes, se pro-
cessem em condições que à partida favoreçam o sucesso
da iniciativa. Nestes termos, entende o Governo, face
aos bons resultados obtidos com este modelo, que se
torna necessário prorrogar o mandato da estrutura de
missão, tendo em vista a efectiva consolidação da uti-
lização da vigilância electrónica no quadro do sistema
jurídico-penal português e até à sua integração na Lei
Orgânica do Instituto de Reinserção Social, a rever
durante o ano de 2006.

Dada a elevada taxa de sucesso que a utilização de
dispositivos técnicos de controlo à distância tem
demonstrado, aproveita-se o ensejo para, no âmbito do
combate à violência doméstica e à violência numa pers-
pectiva de género, conferir a esta estrutura de missão
a incumbência de elaborar um estudo sobre a possi-
bilidade de desenvolvimento da vigilância electrónica
no sistema penal, com a finalidade de utilizar esta forma
de controlo adaptada aos casos em que ao arguido é
aplicada a medida processual que o impeça de frequen-
tar certos meios ou lugares no âmbito do regime da
suspensão provisória do processo, a medida de coacção
de afastamento da residência, nos termos do artigo 16.o
da Lei n.o 61/91, de 13 de Agosto, e a pena acessória
de proibição de contacto com a vítima, incluindo a de
afastamento da residência desta, nos termos do n.o 6
do artigo 152.o do Código Penal.

A estrutura de missão elaborará o relatório de que
é incumbida em articulação com a Estrutura de Missão
contra a Violência Doméstica, criada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 21/2005, de 28 de Janeiro,
cuja área de intervenção é o combate à violência domés-
tica e de género.

Importa, por outro lado, aproveitar a experiência
colhida na utilização com êxito deste instrumento de
controlo de movimentos para se estudar a sua adaptação,
com as alterações quer ao nível da tecnologia quer dos
procedimentos que vierem a mostrar-se necessários, à
aplicação de medidas alternativas à retenção em centros
de acolhimento ou à prisão preventiva de estrangeiros
a quem seja aplicada a medida de afastamento do ter-

ritório nacional enquanto aguardam a possibilidade da
sua execução efectiva. A estrutura de missão deverá,
em colaboração com o Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, elaborar e apresentar estudo das medidas de
implementação do sistema de vigilância electrónica no
âmbito da legislação que regula a entrada, permanência,
saída e afastamento de estrangeiros do território por-
tuguês.

Assim:
Nos termos da alínea d) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar por mais um ano o mandato da estru-

tura de missão criada pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 1/2001, de 6 de Janeiro, cujos apoios logís-
tico e administrativo, pessoal afecto e todos os encargos
orçamentais continuam a ser assegurados pelo Instituto
de Reinserção Social.

2 — Prorrogar a nomeação do actual encarregado da
missão referida no número anterior, licenciado Nuno
Manuel Franco Peres Caiado, nomeado pela resolução
n.o 5/2003, de 16 de Janeiro, equiparado a director de
serviços para efeitos remuneratórios e de representação.

3 — Determinar que a estrutura de missão, para além
das competências definidas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 1/2001, de 6 de Janeiro, elabore, em
articulação com a Estrutura de Missão contra a Vio-
lência Doméstica, um relatório sobre a possibilidade de
desenvolvimento da vigilância electrónica no sistema
penal, com a finalidade de utilizar esta forma de controlo
adaptada aos casos em que ao arguido é aplicada uma
medida processual no âmbito do regime da suspensão
provisória do processo, a medida de coacção de afas-
tamento da residência, nos termos do artigo 16.o da
Lei n.o 61/91, de 13 de Agosto, e a pena acessória de
proibição de contacto com a vítima, incluindo a de afas-
tamento da residência desta, nos termos do n.o 6 do
artigo 152.o do Código Penal, e o apresente ao Ministro
da Justiça e ao Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, responsável pelas questões
da igualdade de género, no prazo de três meses.

4 — Determinar que a estrutura de missão elabore,
em articulação com o Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, estudo sobre a forma de implementação do sis-
tema de vigilância electrónica no âmbito da legislação
que regula a entrada, permanência, saída e afastamento
de estrangeiros do território português e o apresente
aos Ministros da Administração Interna e da Justiça
no prazo de quatro meses.

5 — A presente resolução reporta a produção dos
seus efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Janeiro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 90/2006
de 27 de Janeiro

Com as Portarias n.os 982/2004, de 4 de Agosto, e
1426/2004, de 25 de Novembro, deu-se por concluída
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a publicação de todos os elementos necessários ao início
das avaliações de prédios urbanos, no âmbito da reforma
da tributação do património.

Um dos elementos objectivos integrados na fórmula
de cálculo do novo sistema de avaliação, instituído
pelo Código do Imposto Municipal sobre Imóveis
(CIMI), é o custo de construção por metro quadrado,
a fixar anualmente, ouvidas as entidades previstas na
lei.

Outro elemento a fixar anualmente é o factor de
capitalização de renda anual de prédios urbanos
arrendados. Não havendo justificação para alterar o
factor 12,5 que vigorou durante o ano de 2005, uma
vez que o valor patrimonial tributário dos prédios
urbanos arrendados será indirectamente actualizado
através do coeficiente de actualização das rendas já
fixado, mantém-se o mesmo factor de capitalização
para o ano de 2006.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das

Finanças, nos termos do n.o 3 e da alínea d) do n.o 1
do artigo 62.o do CIMI e do n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 287/2003, de 12 de Novembro, e na
sequência de proposta da Comissão Nacional de Ava-
liação de Prédios Urbanos (CNAPU), o seguinte:

1.o É fixado em E 492 o custo médio de construção
por metro quadrado, para efeitos do artigo 39.o do CIMI,
a vigorar no ano de 2006.

2.o É fixado em 12,5 o factor de capitalização da renda
anual, para efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 287/2003, de 12 de Novem-
bro, para vigorar no ano de 2006.

3.o A presente portaria aplica-se a todos os prédios
urbanos cujas declarações modelo 1, a que se referem
os artigos 13.o e 37.o do CIMI, sejam entregues a partir
de 1 de Janeiro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 28 de Dezembro de 2005.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 91/2006

de 27 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 129/2005, de 11 de Agosto, veio
introduzir mecanismos de racionalização na com-
participação de medicamentos, procedendo a uma
redução de 5% no escalão máximo de compartici-
pação, mas salvaguardando a protecção dos cidadãos
mais desfavorecidos, em relação aos quais o Estado
continua a suportar o preço destes medicamentos
na sua totalidade, bem como a majorar a compar-
ticipação dos medicamentos integrados nos restan-
tes escalões.

A fim de tornar o sistema mais racional e equitativo,
estabeleceu-se que apenas beneficiam desta protecção
os pensionistas cujo rendimento total anual não exceda
14 vezes o salário mínimo nacional, deixando-se para
a regulamentação do diploma a forma de comprovação
destas situações.

Considerando a dificuldade de obtenção dos docu-
mentos emitidos pelos serviços oficiais competentes, a

sua morosidade e o seu desfasamento temporal e no
sentido de simplificar os procedimentos burocráticos
inerentes à sua obtenção pelos beneficiários, optou-se
por aceitar o sistema de declaração pelos próprios.

Este sistema assenta no princípio da boa fé que deve
sempre presidir às relações entre a Administração e os
beneficiários e é facilmente confirmável pelos serviços
competentes, desde que o seu titular dê, de forma ine-
quívoca, o seu consentimento, nos termos da Lei Geral
Tributária.

Assim:
Ao abrigo do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/2005,

de 11 de Agosto, e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 118/92, de 25 de Julho, na redacção dada por aquele
diploma:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o
seguinte:

Artigo 1.o

Os pensionistas que pretendam beneficiar do regime
especial de comparticipação de medicamentos previsto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de
25 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 129/2005, de 11 de Agosto, devem apresentar o docu-
mento comprovativo da sua qualidade de pensionista
e do valor da pensão e declarar, conforme modelo anexo
à presente portaria:

a) Que não auferiram, no ano anterior, rendimento
ilíquido, apurado para efeitos de IRS, superior
a 14 vezes o salário mínimo nacional;

b) Que autorizam, nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 64.o da Lei Geral Tributária, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezem-
bro, a confirmação dos pressupostos da conces-
são do presente benefício, sob pena de o mesmo
ficar sem efeito.

Artigo 2.o

1 — A declaração e o documento comprovativo a que
se refere o artigo anterior devem ser apresentados no
centro de saúde em que os pensionistas se encontrem
inscritos, pessoalmente ou por carta registada com aviso
de recepção.

2 — Os pensionistas que, à data da entrada em vigor
da presente portaria, já beneficiam do regime especial
de comparticipação devem apresentar a declaração e
o documento comprovativo até 31 de Março de cada
ano, sob pena de caducidade do benefício, juntando o
documento de confirmação da sua qualidade de pen-
sionista.

3 — Os pensionistas que pretendam beneficiar pela
primeira vez do actual regime devem apresentar a decla-
ração e o documento comprovativo logo que do mesmo
disponham, devendo renovar a declaração até ao dia
31 de Março do ano subsequente, sob pena de cadu-
cidade do benefício.

Artigo 3.o

1 — Os centros de saúde devem prestar aos pensio-
nistas todas as informações relevantes sobre o regime
especial de comparticipação.


